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AVALIAÇÃO-REVISÃO ARTIGO 1 

 

JOURNAL OF GEOGRAPHY, ENVIRONMENT AND EARTH SCIENCE 

INTERNATIONAL 

 

FISCAL CAPACITY UNDER DEVOLUTION: HOUSEHOLDS, LIVESTOCK & FISHING 

ACTIVITIES IN KENYA’S COUNTY GOVERNMENTS 

 

CAPACIDADE FISCAL SOB A DESCENTRALIZAÇÃO DE TERRITÓRIOS: 

ATIVIDADES FAMILIARES, PECUÁRIAS E PESCA NOS GOVERNOS DE CONDADO 

DO QUÊNIA 

 

RESUMO: O desempenho da arrecadação de receitas em sistemas descentralizados é 

moldado por condições geográficas, tecnológicas e institucionais. Os 47 governos de condado do 

Quênia têm persistentemente apresentado desempenho inferior na mobilização de receitas próprias 

(Own Source Revenue – OSR) em relação ao seu potencial estimado. Este estudo examina os 

determinantes da variação da OSR entre condados, analisando o papel da escala dos domicílios e de 

sub-setores agrários específicos. A análise emprega um modelo de regressão por Mínimos 

Quadrados Ordinários (OLS) com especificação log-linear da OSR, e testes diagnósticos são 

conduzidos para verificar a conformidade com os pressupostos clássicos da regressão linear. Os 

resultados mostram que o modelo fornece uma explicação estatisticamente robusta da variação da 

OSR entre os condados. A escala dos domicílios apresenta uma associação positiva e altamente 

significativa com a OSR. A abundância de pecuária está positivamente associada à geração de 

receitas, enquanto a dependência da pesca está negativamente relacionada ao desempenho da OSR. 

Esses achados oferecem evidências empíricas sobre as oportunidades estruturais e restrições 

enfrentadas na mobilização de receitas pelos condados e informam debates de políticas públicas 

sobre capacidade fiscal subnacional em sistemas descentralizados. 

 

Palavras-chave: Governos descentralizados; receita própria; condados; Quênia. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A descentralização é uma das abordagens incentivadas para a realização do desenvolvimento 

global (Rugeiyamu & Msendo, 2025). Uma governança subnacional sustentável e eficaz requer um 

mecanismo robusto de arrecadação de receitas para fins de desenvolvimento local e prestação de 

serviços. O sistema de governança descentralizado do Quênia concede aos condados o mandato de 

gerar receita própria (Own Source Revenue – OSR), em consonância com o Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável 17.1, que explicitamente convoca ao fortalecimento da mobilização 

de recursos domésticos para reduzir a dependência de ajuda externa (Boex & Kelly, 2011). 

Historicamente, os debates globais sobre descentralização, finanças intergovernamentais e 

mobilização de receitas evoluíram ao longo do tempo. A teoria fiscal tradicional, frequentemente 

fundamentada na economia política do “Estado rentista”, sustenta que transferências 

intergovernamentais criam um desincentivo à mobilização local de receitas — fenômeno conhecido 

como “síndrome da dependência” ou efeito de “crowding-out”. Na Nigéria, por exemplo, (Salami, 

2011) argumenta que o controle centralizado das receitas do petróleo enfraqueceu a vontade 

administrativa dos governos estaduais de tributar suas próprias economias, tornando-os receptores 

passivos de transferências federais. 



Essa visão é apoiada por (Mogues & Benin, 2012) em Gana, que observaram que 

autoridades locais frequentemente consideram politicamente mais conveniente depender de 

transferências do que aplicar impostos locais impopulares. Entretanto, evidências empíricas mais 

recentes da África começaram a desafiar esse consenso pessimista. Em um estudo marcante sobre 

comunas no Benim, (Caldeira & Rota-Graziosi, 2014) identificaram um efeito de “crowding-in”, no 

qual transferências centrais incondicionais melhoraram a arrecadação de receitas locais. 

Eles argumentam que, em ambientes com escassez de recursos, as transferências centrais 

fornecem a liquidez necessária para financiar custos fixos da administração tributária — como 

veículos, escritórios e computadores — que governos locais pobres não poderiam custear de outra 

forma. Isso sugere que a relação entre apoio central e autonomia local não é binária, mas depende 

fortemente de como esses recursos são utilizados para construir capacidade administrativa. 

O Quênia oferece um caso particularmente relevante para examinar essas dinâmicas. Após a 

adoção da Constituição de 2010, o país implementou uma ambiciosa reforma de descentralização 

que estabeleceu 47 governos de condado com transferências constitucionalmente garantidas e 

poderes de arrecadação próprios (Boex & Kelly, 2011). Entretanto, apesar dessa forte base legal, os 

condados têm consistentemente apresentado desempenho inferior na arrecadação de receitas 

próprias em relação ao potencial (Khadondi, 2016). 

Isso gerou um debate sobre se as causas são estruturais (fatores geográficos imutáveis) ou 

administrativas (eficiência gerencial). (Khadondi, 2016) fornece evidências de que o tamanho físico 

(área territorial) é estatisticamente insignificante para o potencial de arrecadação, enquanto 

urbanização e densidade econômica são fundamentais. Por outro lado, (Nyanjom, 2014) e (Onyango 

et al., 2015) argumentam que a atual fórmula de repartição de receitas pode penalizar 

inadvertidamente condados com menores taxas de urbanização, aprisionando-os em um ciclo de 

baixa capacidade. 

Estudos em nível de condado enfatizam o papel de estratégias gerenciais — como 

digitalização, automação, fiscalização e diversificação — na melhoria do desempenho de 

arrecadação (Mulinge et al., 2025; Munguti et al., 2022). 

As evidências existentes sugerem a necessidade de uma perspectiva integrada que considere 

restrições de capacidade, desenho institucional, qualidade da governança e trade-offs na 

implementação de políticas. Algumas limitações recorrentes incluem: 

 

 forte dependência de dados transversais, limitando inferência causal (Khadondi, 2016; 

Mulinge et al., 2025); 

 foco em um único país ou condado, limitando generalização (Nyanjom, 2014); 

 limitada integração de variáveis institucionais e de economia política (Salami, 2011). 

 

Essa limitação compartilhada indica uma lacuna mais ampla de evidências em pesquisas 

longitudinais e comparativas sobre descentralização fiscal. Este estudo busca, portanto, 

compreender os fatores estruturais e econômicos que afetam a receita própria (OSR) nos condados 

quenianos. A OSR é modelada usando regressão OLS com domicílios, pecuária e pesca como 

principais variáveis explicativas. Uma transformação logarítmica da OSR é aplicada para melhorar 

o ajuste do modelo. Testes diagnósticos confirmam que os principais pressupostos do OLS são 

satisfeitos. 

O restante do artigo está organizado da seguinte forma: 

 

 Seção 2: revisão da literatura teórica e empírica sobre OSR 

 Seção 3: dados e metodologia econométrica 

 Seção 4: resultados empíricos 



 Seção 5: conclusões e implicações de política pública 

 

REVISÃO DA LITERATURA 

 

Determinantes estruturais da capacidade de arrecadação (por exemplo, urbanização, pobreza, 

base econômica), mecanismos administrativos (controles internos, governança, monitoramento, 

automação) e arranjos fiscais intergovernamentais (transferências, fórmulas de repartição de 

receitas, autonomia fiscal) são identificados como determinantes do desempenho da receita própria 

(OSR). 

Esses fatores ajudam a explicar a diferença entre potencial fiscal e arrecadação efetiva, 

conforme discutido por: 

 

 Khadondi (2016) 

 Mulinge et al. (2025) 

 Caldeira & Rota-Graziosi (2014) 

 Salami (2011) 

 Boex & Kelly (2011) 

 

O objetivo coletivo desses estudos é diagnosticar ineficiências administrativas e propor 

estratégias — especialmente digitalização e controles internos — para reduzir a dependência de 

transferências do governo central. 

A maioria dos pesquisadores utilizou pesquisas descritivas ou explicativas, baseadas em 

dados primários coletados por questionários junto a funcionários de receita e finanças (Oluoch et 

al., 2021; Ayieko & Cherono, 2024; Edmond et al., 2023; Thyaka & Kavale, 2021; Kipkirui & 

Makori, 2023; Henry et al., 2018; Mulinge et al., 2025). 

Esses dados são frequentemente triangulados com relatórios financeiros secundários, 

como relatórios do Controlador do Orçamento e do Auditor-Geral. 

As análises estatísticas incluem: 

 

 regressão OLS 

 regressão logística binária 

 regressão múltipla 

 

Essas análises estabelecem significância estatística entre variáveis independentes 

(tecnologia, controles, estrutura) e a variável dependente (crescimento da receita). 

A capacidade de mobilização de receitas varia estruturalmente entre unidades subnacionais 

devido a: 

 

 urbanização e concentração econômica 

 níveis de pobreza que limitam atividade tributável 

 desvantagens históricas e geográficas 

 

Isso demonstra que o fraco desempenho da OSR não é apenas falha administrativa, mas 

também reflete condições iniciais desiguais. 

 

METODOLOGIA DE DADOS 
 



Análise Descritiva 

 

Tabela 1 – Estatísticas Descritivas 

 

Variável Média Desvio Padrão Mín Máx 

OSR 
857.549.641,

32 

1.624.197.058,

62 

60.123.1

12 

10.248.425.3

85 

Domicíli

os 
258.381,13 234.455,19 37.963 1.506.888 

Pecuária 100.623,15 54.339,14 8.749 235.264 

Pesca 2.332,77 3.281,02 209 17.770 

 

As estatísticas descritivas revelam substancial heterogeneidade entre condados. 

 

Análise de Correlação 

 

Tabela 2 – Matriz de Correlação 

 

 OSR Domicílios Pecuária Pesca 

OSR 1 0,898 -0,055 -0,120 

Domicílios 0,898 1 0,239 0,010 

Pecuária -0,055 0,239 1 0,145 

Pesca -0,120 0,010 0,145 1 

 

Análise Causal 

 

O estudo utiliza regressão OLS para examinar determinantes da OSR. 

Variável dependente: 

 

 Receita própria (OSR) 

 

Variáveis explicativas: 

 

 número de domicílios 

 pecuária 

 pesca 

 

Especificação do Modelo 

 

log(OSRi) = β0 + β1*HOUSEHOLDSi + β2*LIVESTOCKi + β3*FISHINGi + εi 

 

Onde: 

 

 log(OSR) = logaritmo natural da receita própria 



 β0 = intercepto 

 β1 β2 β3 = coeficientes estimados 

 ε = termo de erro 

 

RESULTADOS ESTIMADOS 

 

Tabela 3 – Preditores Significativos 

Variável Estimativa Erro Padrão t p 

Constante 18.65 0.236 78.96 0.000 

Domicílios 3.379e-06 4.603e-07 7.34 0.000 

Pecuária 4.416e-06 2.007e-06 2.20 0.033 

Pesca −6.708e-05 3.228e-05 −2.08 0.043 

 

Testes Diagnósticos 

 

Tabela 4 – Testes de Diagnóstico 

Teste Estatística p-valor Conclusão 

Shapiro-Wilk 0.955 0.065 normalidade 

Breusch-Pagan 3.191 0.363 homocedasticidade 

Durbin-Watson 2.247 0.810 sem autocorrelação 

Breusch-Godfrey 5.036 0.283 sem correlação serial 

 

DISCUSSÃO 

 

A regressão OLS foi utilizada para investigar determinantes da OSR. 

 

O modelo explica aproximadamente 63% da variância da receita própria (R² ≈ 0,63). 

 

Interpretação das Variáveis 

 

Domicílios (efeito positivo): Fortemente significativo (p<0,001). Representa urbanização e 

base tributável. 

Pecuária (efeito positivo): Significativo (p<0,05). Mercados de gado e produção de carne 

contribuem para receitas. 

Pesca (efeito negativo): Significativo (p<0,05). Indica dificuldades estruturais de 

arrecadação neste setor. 

 

CONCLUSÃO 

 

A urbanização (domicílios) é o principal motor da arrecadação de receitas. 

Entretanto: 

 

 economias baseadas em pecuária contribuem positivamente 

 dependência da pesca associa-se a menor desempenho fiscal 

 



O modelo fornece uma estrutura confiável para prever receitas dos condados com base 

nessas atividades econômicas. 

 

RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICA PÚBLICA 

 

A relação negativa entre pesca e OSR sugere que o modelo atual de arrecadação nesse setor 

é ineficiente. Em vez de tributar agressivamente a produção primária, os condados deveriam adotar 

tributação na cadeia de valor, deslocando o ponto de incidência para: 

 

 centros de mercado 

 instalações de processamento 

 unidades de armazenamento refrigerado 

 

Por outro lado, o setor pecuário demonstra mecanismos de arrecadação relativamente 

eficazes, como: 

 

 taxas de mercado de gado 

 permissões de transporte de animais 

 

Também se recomenda reavaliar as fórmulas nacionais de repartição de receitas para garantir 

equidade fiscal entre regiões urbanizadas e rurais. 

 

ESTUDOS FUTUROS 

 

Estudos longitudinais em painel são necessários para examinar como mudanças em: 

 

 dinâmica de domicílios 

 urbanização 

 mercados pecuários 

 produção pesqueira 

 

afetam a receita própria ao longo do tempo. 
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1 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A fundamentação teórica apresentada na pesquisa demonstra um esforço consistente de 

articulação entre literatura recente sobre descentralização fiscal, capacidade arrecadatória 

subnacional e mobilização de receitas próprias em governos locais. O conjunto de referências 

mobilizado inclui aproximadamente vinte trabalhos, dos quais a maioria foi publicada na última 

década, com destaque para estudos entre 2019 e 2025, como Adu et al. (2019), Mascagni, Mengistu 

e Woldeyes (2021), Mulinge, Francis e Gitagia (2025), Ayieko e Cherono (2024) e Rugeiyamu e 

Msendo (2025). Essa presença significativa de citações recentes demonstra alinhamento com o 

estado da arte da literatura científica contemporânea sobre descentralização fiscal e gestão pública 

em economias em desenvolvimento. Cada uma dessas contribuições auxilia na construção de um 

arcabouço teórico que combina perspectivas de economia pública, federalismo fiscal, administração 

pública e economia do desenvolvimento. Estudos como Boex e Kelly (2011) oferecem a base 

conceitual sobre descentralização fiscal e autonomia arrecadatória subnacional, enquanto Salami 

(2011) discute os dilemas institucionais da dependência fiscal em sistemas federativos, sendo 

ambos essenciais para compreender os mecanismos pelos quais transferências intergovernamentais 

podem influenciar incentivos de arrecadação local. A pesquisa também dialoga com investigações 

empíricas africanas que analisam a dinâmica entre transferências e receitas próprias, como Mogues 

e Benin (2012) em Gana e Caldeira e Rota-Graziosi (2014) no Benim, permitindo situar o caso 

queniano dentro de um debate comparado mais amplo sobre crowding-out e crowding-in em 

finanças públicas descentralizadas. 

No que se refere às teorias ou pressupostos teóricos utilizados, observa-se que o estudo se 

ancora principalmente em três eixos teóricos inter-relacionados. O primeiro é o referencial do 

federalismo fiscal e da descentralização fiscal, que sustenta que a autonomia subnacional deve ser 

acompanhada de capacidade de mobilização de receitas próprias para garantir sustentabilidade 

fiscal e accountability democrática, conforme discutido por Boex e Kelly (2011) e Salami (2011). O 

segundo eixo refere-se às teorias institucionais da capacidade estatal e da administração tributária, 

nas quais a eficácia da arrecadação depende de estruturas administrativas, mecanismos de controle 

interno, digitalização e qualidade da governança, conforme abordado por Thyaka e Kavale (2021), 

Kipkirui e Makori (2023) e Juma e Kinyamjui (2025). O terceiro eixo teórico relaciona-se à 

economia política do desenvolvimento e às restrições estruturais à arrecadação em economias 

agrárias ou de baixa densidade econômica, argumento sustentado por Khadondi (2016), Nyanjom 

(2014) e Onyango et al. (2015). A combinação desses três eixos permite construir uma interpretação 

multicausal da capacidade fiscal subnacional, integrando fatores estruturais, institucionais e 

tecnológicos. A escolha dos autores e obras teóricas revela adequação metodológica e consistência 

temática, uma vez que grande parte das referências pertence à literatura especializada em finanças 

públicas locais e administração tributária em países africanos, contribuindo para contextualizar 

empiricamente o caso estudado. 



No plano dos constructos teóricos mobilizados, é possível identificar uma estrutura 

conceitual relativamente clara composta por diferentes níveis de abstração. Em nível de constructos 

de primeira ordem encontram-se variáveis empíricas diretamente observáveis, tais como número de 

domicílios, atividade pecuária, atividade pesqueira e receita própria dos governos de condado. Esses 

elementos representam dimensões mensuráveis da base econômica local e da capacidade de 

arrecadação. Em um segundo nível de abstração, surgem constructos de segunda ordem 

relacionados à estrutura econômica territorial e à capacidade administrativa de arrecadação, 

incluindo urbanização, densidade econômica, diversificação produtiva e eficiência institucional. 

Esses constructos são discutidos em estudos como Khadondi (2016), Mulinge et al. (2025) e Henry, 

Bogonko e Ong’iyo (2018), que investigam como características estruturais e institucionais 

influenciam o desempenho fiscal subnacional. Em um terceiro nível conceitual, podem ser 

identificados constructos de terceira ordem que dizem respeito à capacidade fiscal subnacional, 

autonomia financeira e sustentabilidade do sistema de descentralização fiscal. Esses constructos 

mais abstratos derivam da literatura de federalismo fiscal e economia política do desenvolvimento, 

e são fundamentais para interpretar os resultados empíricos da pesquisa no contexto mais amplo das 

reformas institucionais do Estado. Essa estrutura hierárquica de constructos contribui para articular 

teoria e empiria, permitindo que variáveis observáveis sejam conectadas a debates teóricos mais 

amplos sobre governança fiscal e desenvolvimento institucional. 

Quando comparada à literatura científica recente de alto impacto, a fundamentação teórica 

desta pesquisa apresenta um nível satisfatório de originalidade e qualidade analítica, sobretudo pela 

tentativa de integrar fatores estruturais da economia local com a literatura sobre administração 

tributária e governança institucional. Estudos internacionais sobre mobilização de receitas em países 

em desenvolvimento, como Mascagni, Mengistu e Woldeyes (2021) e Adu et al. (2019), 

demonstram que a digitalização e as tecnologias fiscais podem influenciar o comportamento dos 

contribuintes e a eficiência da arrecadação, embora seus efeitos dependam da capacidade 

institucional e do contexto político. Da mesma forma, revisões sistemáticas sobre descentralização 

na África, como Rugeiyamu e Msendo (2025), ressaltam que os resultados da descentralização 

fiscal são fortemente condicionados por desigualdades estruturais regionais, o que converge com os 

argumentos apresentados por Khadondi (2016) e Nyanjom (2014). A literatura comparada sobre 

finanças públicas locais também enfatiza que a mobilização de receitas depende de uma 

combinação entre base econômica tributável e capacidade administrativa estatal, como discutido por 

Mogues e Benin (2012) e Caldeira e Rota-Graziosi (2014). Nesse sentido, a pesquisa contribui para 

ampliar esse debate ao examinar como diferentes sub-setores econômicos — especialmente 

pecuária e pesca — podem afetar a capacidade arrecadatória de governos subnacionais. Tal 

abordagem agrega valor à literatura ao introduzir uma dimensão setorial mais específica na análise 

da capacidade fiscal local, o que ainda é relativamente pouco explorado em estudos de 

descentralização fiscal no continente africano. 

De modo geral, a fundamentação teórica demonstra coerência interna, atualização 

bibliográfica e capacidade de dialogar com debates relevantes da literatura contemporânea sobre 

governança fiscal e descentralização. Embora o estudo se concentre majoritariamente em literatura 

aplicada ao contexto africano, o que limita parcialmente o diálogo com correntes teóricas mais 

amplas da economia política fiscal global, a seleção das obras utilizadas é pertinente ao problema de 

pesquisa e fornece suporte adequado à modelagem empírica desenvolvida no artigo. Assim, pode-se 

afirmar que a base teórica do trabalho apresenta qualidade comparável à de estudos recentes 

publicados em periódicos internacionais da área de economia do desenvolvimento e administração 

pública, ao mesmo tempo em que oferece uma contribuição original ao investigar os determinantes 

setoriais da mobilização de receitas próprias em sistemas descentralizados. 

 



2 – FUNDAMENTAÇÃO METODOLÓGICA 

 

A fundamentação metodológica desta pesquisa revela uma estrutura coerente com a tradição 

empírico-analítica predominante nas investigações contemporâneas sobre finanças públicas 

subnacionais e mobilização de receitas. O estudo mobiliza aproximadamente vinte referências 

bibliográficas, das quais uma parcela significativa foi publicada na última década, evidenciando um 

esforço de atualização metodológica alinhado às discussões recentes da literatura científica 

internacional. Trabalhos como Mascagni, Mengistu e Woldeyes (2021), Adu et al. (2019), Ayieko e 

Cherono (2024) e Mulinge, Francis e Gitagia (2025) contribuem diretamente para fundamentar a 

utilização de métodos quantitativos na análise da arrecadação tributária e do desempenho fiscal em 

economias em desenvolvimento. Esses estudos demonstram como bases de dados administrativas e 

indicadores estruturais podem ser analisados por meio de modelos econométricos para explicar 

variações no desempenho arrecadatório entre unidades territoriais. Ao mesmo tempo, pesquisas 

como Mogues e Benin (2012) e Caldeira e Rota-Graziosi (2014) oferecem evidências empíricas 

comparativas sobre o impacto de transferências fiscais e estruturas institucionais na mobilização de 

receitas locais, contribuindo para a contextualização metodológica do estudo analisado. Dessa 

forma, as citações recentes não apenas atualizam o referencial empírico do trabalho, mas também 

sustentam a aplicabilidade de métodos quantitativos na análise da capacidade fiscal subnacional, 

reforçando a pertinência metodológica da pesquisa. 

Do ponto de vista epistemológico e paradigmático, a investigação se insere claramente no 

paradigma positivista ou pós-positivista das ciências sociais aplicadas, caracterizado pela busca de 

relações causais mensuráveis entre variáveis observáveis e pela utilização de técnicas estatísticas 

para inferência empírica. Esse paradigma pressupõe uma ontologia realista moderada, na qual 

fenômenos sociais — como a arrecadação de receitas públicas — são considerados observáveis e 

mensuráveis por meio de indicadores quantitativos. A dimensão epistemológica da pesquisa baseia-

se em pressupostos empiristas e objetivistas, nos quais o conhecimento é produzido por meio da 

análise sistemática de dados e da verificação estatística de hipóteses. Esse posicionamento 

metodológico encontra respaldo na literatura contemporânea sobre economia pública e governança 

fiscal, que frequentemente emprega modelos econométricos para examinar determinantes 

institucionais e estruturais da arrecadação tributária, como demonstrado em estudos de Khadondi 

(2016), Mascagni, Mengistu e Woldeyes (2021) e Mogues e Benin (2012). Do ponto de vista 

gnosiológico, o conhecimento produzido pela pesquisa é de natureza explicativa e generalizante, 

buscando identificar padrões empíricos que permitam compreender a variação da capacidade fiscal 

entre diferentes unidades territoriais. A escolha desse enquadramento paradigmático é adequada ao 

problema investigado, uma vez que a literatura recente sobre descentralização fiscal e administração 

tributária frequentemente utiliza abordagens quantitativas comparativas para examinar 

determinantes da arrecadação pública, conforme discutido por Rugeiyamu e Msendo (2025), 

Ayieko e Cherono (2024) e Adu et al. (2019). 

No plano dos procedimentos técnicos, a pesquisa adota um desenho metodológico 

quantitativo baseado em análise econométrica de dados secundários. O principal instrumento 

analítico utilizado é a regressão por mínimos quadrados ordinários, conhecida como Ordinary Least 

Squares (OLS), amplamente empregada em estudos de economia aplicada e finanças públicas para 

estimar relações entre variáveis independentes e dependentes. A variável dependente da pesquisa é 

a receita própria dos governos de condado, transformada em logaritmo natural para reduzir 

problemas de assimetria e melhorar o ajuste estatístico do modelo, procedimento amplamente 

recomendado na literatura econométrica aplicada. As variáveis explicativas selecionadas — número 

de domicílios, atividade pecuária e atividade pesqueira — representam dimensões estruturais da 

economia local que podem influenciar a capacidade arrecadatória subnacional. Esse tipo de 



modelagem é consistente com abordagens utilizadas em estudos comparativos sobre finanças 

públicas locais, como aqueles desenvolvidos por Khadondi (2016), Mogues e Benin (2012) e 

Caldeira e Rota-Graziosi (2014). Além disso, a pesquisa realiza testes diagnósticos essenciais para 

verificar a validade das estimativas econométricas, incluindo o teste de normalidade de Shapiro-

Wilk, o teste de heterocedasticidade de Breusch-Pagan, o teste de autocorrelação de Durbin-Watson 

e o teste de correlação serial de Breusch-Godfrey. A aplicação desses testes demonstra preocupação 

metodológica com a verificação dos pressupostos clássicos da regressão linear, contribuindo para 

assegurar a confiabilidade das inferências estatísticas obtidas. 

As análises estatísticas empregadas contribuem de forma significativa para a consecução dos 

objetivos da pesquisa e para a compreensão das relações entre estrutura econômica territorial e 

desempenho fiscal subnacional. A análise descritiva inicial permite identificar a distribuição e a 

variabilidade das variáveis investigadas, evidenciando heterogeneidade entre os condados 

analisados. Em seguida, a análise de correlação examina a intensidade e direção das relações 

bivariadas entre as variáveis, fornecendo uma primeira aproximação das associações existentes 

entre estrutura econômica e arrecadação fiscal. A regressão OLS constitui o núcleo analítico da 

pesquisa, permitindo estimar o efeito marginal de cada variável explicativa sobre a receita própria 

dos governos locais. A transformação logarítmica da variável dependente contribui para interpretar 

os coeficientes em termos de elasticidades aproximadas, abordagem comum em estudos de 

economia aplicada e finanças públicas. A utilização de testes diagnósticos complementares fortalece 

a robustez das estimativas ao verificar a normalidade dos resíduos, a homocedasticidade da 

variância e a ausência de autocorrelação serial. Essa combinação de procedimentos analíticos segue 

padrões metodológicos amplamente reconhecidos na literatura econométrica aplicada, conforme 

evidenciado em estudos empíricos recentes sobre mobilização de receitas e administração tributária, 

como os de Mascagni, Mengistu e Woldeyes (2021), Adu et al. (2019), Ayieko e Cherono (2024) e 

Mulinge, Francis e Gitagia (2025). 

Quando comparada à literatura científica recente de alto impacto, a fundamentação 

metodológica da pesquisa apresenta um nível satisfatório de rigor e aderência aos padrões 

internacionais de investigação quantitativa em finanças públicas e governança fiscal. Estudos 

contemporâneos sobre arrecadação tributária em economias emergentes frequentemente utilizam 

métodos econométricos semelhantes para examinar determinantes institucionais, tecnológicos e 

estruturais da mobilização de receitas públicas, como demonstrado por Mascagni, Mengistu e 

Woldeyes (2021) em sua análise sobre conformidade tributária na Etiópia, e por Adu et al. (2019) 

na avaliação da digitalização da arrecadação fiscal em Gana. Pesquisas comparativas sobre 

descentralização fiscal na África, como a revisão sistemática conduzida por Rugeiyamu e Msendo 

(2025), também destacam a importância de abordagens quantitativas para compreender os efeitos 

das reformas institucionais sobre o desempenho fiscal subnacional. Da mesma forma, investigações 

sobre governança e eficiência da arrecadação, como as de Juma e Kinyamjui (2025) e Kipkirui e 

Makori (2023), utilizam modelos estatísticos para avaliar o impacto de mecanismos institucionais e 

administrativos na capacidade arrecadatória. Nesse contexto, a metodologia empregada nesta 

pesquisa apresenta consistência com as práticas predominantes na literatura internacional e 

demonstra um grau adequado de rigor analítico. Embora o estudo utilize um modelo relativamente 

simples de regressão transversal, sua contribuição metodológica reside na integração entre 

indicadores estruturais da economia local e análise econométrica da capacidade fiscal subnacional, 

o que representa uma abordagem pertinente e alinhada às discussões recentes sobre governança 

fiscal e desenvolvimento institucional em economias africanas. 

 

3 – FUNDAMENTAÇÃO EMPÍRICA 

 



A fundamentação empírica da pesquisa apresenta um nível consistente de articulação entre 

evidências quantitativas e literatura recente sobre mobilização de receitas públicas em sistemas 

descentralizados. O estudo utiliza aproximadamente vinte referências bibliográficas, das quais uma 

parcela relevante foi publicada na última década, evidenciando atualização científica e alinhamento 

com a literatura contemporânea. Entre as citações recentes destacam-se trabalhos como Mascagni, 

Mengistu e Woldeyes (2021), Ayieko e Cherono (2024), Mulinge, Francis e Gitagia (2025) e 

Rugeiyamu e Msendo (2025), que tratam de temas relacionados à administração tributária, 

tecnologia fiscal e descentralização administrativa em países em desenvolvimento. Essas 

referências contribuem para situar empiricamente a pesquisa dentro de um campo mais amplo de 

investigação sobre capacidade fiscal subnacional, governança pública e economia política da 

arrecadação tributária. Estudos como Mogues e Benin (2012) e Caldeira e Rota-Graziosi (2014) 

também fornecem uma base empírica comparativa relevante ao analisar os efeitos de transferências 

fiscais e incentivos institucionais na geração de receitas locais em diferentes contextos africanos. A 

incorporação dessas pesquisas contribui para a originalidade e aplicabilidade do estudo, uma vez 

que permite comparar o caso queniano com experiências empíricas similares em outros países do 

continente. 

Os resultados encontrados pela pesquisa indicam que o modelo econométrico estimado 

apresenta bom poder explicativo para a variação da receita própria dos governos de condado. A 

análise de regressão por mínimos quadrados ordinários demonstra que o número de domicílios 

possui relação positiva e altamente significativa com a receita própria, sugerindo que fatores 

associados à urbanização e densidade populacional constituem os principais determinantes 

estruturais da capacidade arrecadatória local. Esse resultado converge com evidências apresentadas 

por Khadondi (2016), que demonstrou que urbanização e densidade econômica são variáveis 

centrais para explicar a mobilização de receitas em condados quenianos. Da mesma forma, estudos 

sobre finanças públicas locais em contextos africanos apontam que a concentração populacional e a 

intensidade das atividades econômicas aumentam a base tributável e ampliam as oportunidades de 

arrecadação, conforme discutido por Nyanjom (2014) e Onyango et al. (2015). A pesquisa também 

identifica uma associação positiva entre atividade pecuária e desempenho fiscal, indicando que 

regiões com mercados pecuários estruturados podem gerar receitas adicionais por meio de taxas de 

comercialização e licenciamento. Esse resultado dialoga com análises sobre economia rural e 

cadeias produtivas agrícolas que mostram que setores agropecuários organizados podem contribuir 

para a arrecadação pública em níveis subnacionais, como discutido por Munguti et al. (2022). Em 

contraste, a atividade pesqueira apresentou associação negativa com a receita própria, sugerindo 

dificuldades estruturais na tributação desse setor, possivelmente devido à informalidade das 

atividades econômicas e à dispersão espacial da produção. 

O nível de robustez dos resultados pode ser considerado satisfatório, uma vez que o modelo 

econométrico apresentou significância estatística global e passou por testes diagnósticos 

importantes, como os testes de normalidade de Shapiro-Wilk, heterocedasticidade de Breusch-

Pagan e autocorrelação de Durbin-Watson e Breusch-Godfrey. A realização desses testes reforça a 

confiabilidade das estimativas e demonstra preocupação metodológica com a validade dos 

pressupostos da regressão linear. A consistência desses procedimentos metodológicos é compatível 

com práticas amplamente adotadas na literatura empírica sobre administração tributária e 

governança fiscal, conforme observado em estudos recentes como Mascagni, Mengistu e Woldeyes 

(2021) e Adu et al. (2019). A seleção dos autores e das obras utilizadas para sustentar a investigação 

também se mostra adequada ao objetivo da pesquisa, pois grande parte da literatura mobilizada 

examina diretamente os determinantes institucionais e estruturais da mobilização de receitas em 

governos subnacionais, permitindo contextualizar empiricamente os resultados encontrados. 



Quando os resultados desta pesquisa são comparados com os principais achados de outras 

investigações recentes e de alto impacto, observa-se convergência significativa em relação à 

importância da estrutura econômica local para o desempenho fiscal subnacional. Estudos como 

Khadondi (2016) e Onyango et al. (2015) já haviam demonstrado que urbanização e densidade 

populacional são determinantes centrais da arrecadação de receitas próprias em governos locais. A 

pesquisa também converge com resultados apresentados por Mulinge, Francis e Gitagia (2025), que 

identificaram relação positiva entre estratégias econômicas locais e crescimento da arrecadação em 

condados quenianos. Da mesma forma, investigações sobre governança fiscal na África indicam 

que fatores estruturais, como base econômica tributável e capacidade institucional, explicam grande 

parte das variações na arrecadação pública entre diferentes territórios, conforme discutido por 

Rugeiyamu e Msendo (2025). No entanto, algumas pesquisas apresentam resultados parcialmente 

distintos em relação ao papel de fatores institucionais e tecnológicos. Estudos como Adu et al. 

(2019) e Ayieko e Cherono (2024) enfatizam o impacto positivo da digitalização e da automação na 

arrecadação de receitas, sugerindo que reformas tecnológicas podem desempenhar papel tão 

relevante quanto fatores estruturais. Da mesma forma, Mascagni, Mengistu e Woldeyes (2021) 

demonstraram que tecnologias fiscais podem alterar o comportamento dos contribuintes e melhorar 

a conformidade tributária, embora seus efeitos dependam do contexto institucional e das respostas 

estratégicas dos agentes econômicos. 

As diferenças entre os resultados encontrados em pesquisas com metodologias semelhantes 

podem ser explicadas por fatores contextuais, institucionais e estruturais. Em primeiro lugar, a 

composição econômica dos territórios analisados pode influenciar significativamente a capacidade 

arrecadatória local, o que explica por que setores produtivos específicos apresentam impactos 

distintos na geração de receitas públicas. Em segundo lugar, o nível de desenvolvimento 

institucional das administrações fiscais locais pode determinar a eficácia das políticas de 

arrecadação, como argumentado por Kipkirui e Makori (2023) e Juma e Kinyamjui (2025). Em 

terceiro lugar, diferenças na informalidade econômica e na estrutura produtiva regional podem gerar 

variações significativas nos resultados empíricos, mesmo quando os métodos estatísticos utilizados 

são semelhantes. Dessa forma, pesquisas que encontraram resultados semelhantes aos desta, como 

Khadondi (2016) e Nyanjom (2014), enfatizam que a estrutura econômica territorial continua sendo 

um determinante fundamental da capacidade fiscal subnacional, independentemente das estratégias 

administrativas adotadas pelos governos locais. 

No que se refere ao nível de originalidade e aos avanços trazidos pela pesquisa, observa-se 

que o estudo contribui ao introduzir uma análise mais detalhada do papel de sub-setores econômicos 

específicos — especialmente pecuária e pesca — na mobilização de receitas próprias em sistemas 

descentralizados. Embora a literatura sobre descentralização fiscal frequentemente analise fatores 

macroestruturais como urbanização, pobreza e densidade econômica, poucos estudos investigam de 

forma sistemática como atividades produtivas específicas podem afetar a capacidade arrecadatória 

dos governos locais. Nesse sentido, a pesquisa oferece um avanço empírico relevante ao demonstrar 

que diferentes setores econômicos possuem impactos distintos sobre a geração de receitas públicas. 

Essa contribuição não constitui necessariamente uma descoberta científica no sentido estrito do 

termo, pois não revela um fenômeno completamente desconhecido na literatura, mas pode ser 

classificada como um avanço incremental significativo no conhecimento empírico sobre governança 

fiscal subnacional. Ao evidenciar que economias baseadas em pecuária apresentam efeitos fiscais 

distintos de economias baseadas em pesca, o estudo amplia a compreensão sobre as relações entre 

estrutura produtiva regional e capacidade fiscal. Tal contribuição se aproxima do que a literatura 

metodológica denomina refinamento empírico de teorias existentes, processo comum na evolução 

cumulativa do conhecimento científico, conforme discutido em pesquisas recentes sobre 



descentralização e finanças públicas locais, como as de Rugeiyamu e Msendo (2025), Mascagni, 

Mengistu e Woldeyes (2021) e Mulinge, Francis e Gitagia (2025). 

 

4 – ESTRUTURA E NORMATIZAÇÃO DO ARTIGO 

 

Ao avaliar a estrutura e a normatização do artigo submetido, observei que o manuscrito 

manteve de forma consistente a estrutura padrão exigida pelas diretrizes para autores da revista 

Journal of Geography, Environment and Earth Science International, o que contribui 

significativamente para a clareza da apresentação científica e para a adequada comunicação dos 

resultados da pesquisa. O artigo apresenta organização textual compatível com o formato clássico 

de trabalhos científicos adotado por periódicos internacionais da área de geografia e ciências 

ambientais, incluindo seções claramente delimitadas de resumo, introdução, revisão de literatura, 

metodologia, resultados, discussão e conclusão. Esse tipo de estrutura é amplamente recomendado 

por periódicos científicos indexados, pois facilita a leitura crítica do estudo e permite que o leitor 

identifique de maneira clara os objetivos da pesquisa, o enquadramento teórico, os procedimentos 

metodológicos e os principais resultados obtidos (Day; Gastel, 2012; Swales; Feak, 2012). Nesse 

sentido, a organização do artigo demonstra aderência às normas editoriais da revista e segue 

padrões internacionalmente reconhecidos de redação científica. 

Observei também que a seção de resumo apresenta síntese adequada do conteúdo do artigo, 

incluindo a contextualização do problema de pesquisa, a descrição dos métodos empregados e a 

indicação dos principais resultados e implicações do estudo. A construção do resumo está alinhada 

às recomendações de periódicos científicos que exigem resumos informativos, capazes de 

apresentar de maneira concisa os elementos essenciais da investigação, conforme discutido na 

literatura sobre comunicação científica (Day; Gastel, 2012). Além disso, a presença de palavras-

chave relevantes contribui para a indexação do artigo em bases de dados acadêmicas e para a sua 

recuperação em sistemas de busca científica. Essa preocupação com a estrutura do resumo e com a 

seleção adequada de palavras-chave demonstra conformidade com as orientações editoriais da 

revista e com boas práticas internacionais de publicação científica. 

No que se refere à organização interna do texto, observei que o artigo apresenta coerência 

lógica entre suas seções, mantendo progressão argumentativa consistente entre introdução, 

fundamentação teórica, procedimentos metodológicos e análise dos resultados. A introdução 

apresenta contextualização adequada do problema investigado e delimita claramente os objetivos da 

pesquisa, enquanto a revisão de literatura estabelece diálogo consistente com estudos relevantes 

sobre descentralização fiscal e mobilização de receitas públicas, como demonstrado nas discussões 

de Boex e Kelly (2011), Khadondi (2016) e Rugeiyamu e Msendo (2025). Essa articulação entre 

revisão teórica e investigação empírica contribui para fortalecer a consistência científica do artigo e 

está em conformidade com as orientações editoriais da revista, que enfatizam a necessidade de 

fundamentação conceitual sólida para estudos empíricos. A seção metodológica também apresenta 

descrição clara do modelo econométrico utilizado e dos procedimentos estatísticos adotados, o que 

atende às exigências de transparência metodológica frequentemente enfatizadas na literatura sobre 

publicação científica e avaliação por pares (Swales; Feak, 2012). 

Outro aspecto relevante observado diz respeito à normatização das citações e das referências 

bibliográficas utilizadas no manuscrito. O artigo apresenta consistência no uso de citações autor-

data ao longo do texto, padrão amplamente utilizado em periódicos internacionais das áreas de 

geografia, economia e ciências sociais aplicadas. As referências bibliográficas ao final do artigo 

estão organizadas de maneira coerente e incluem informações essenciais para a identificação das 

obras citadas, como autores, ano de publicação, título do trabalho, periódico ou editora, volume, 

número e páginas. Essa padronização contribui para a rastreabilidade das fontes utilizadas e está 



alinhada às recomendações da literatura sobre integridade científica e boas práticas de publicação 

acadêmica (Day; Gastel, 2012). A presença de referências recentes e relevantes também reforça a 

inserção do artigo no debate científico contemporâneo sobre governança fiscal e descentralização 

administrativa. 

Por fim, considero que a estrutura geral e a normatização do artigo demonstram aderência 

satisfatória às diretrizes editoriais da Journal of Geography, Environment and Earth Science 

International, tanto em relação à organização textual quanto à padronização das citações e 

referências. A clareza na divisão das seções, a consistência na apresentação das análises e a 

adequada formatação das referências contribuem para a qualidade formal do manuscrito e para sua 

adequação aos critérios editoriais do periódico. Esse cuidado com a estrutura e com a normatização 

científica é fundamental para assegurar a transparência da pesquisa, facilitar o processo de avaliação 

por pares e ampliar a disseminação dos resultados no meio acadêmico, conforme destacado na 

literatura sobre comunicação científica e publicação internacional (Day; Gastel, 2012; Swales; 

Feak, 2012). 

 

5 – MEU PARECER TÉCNICO-CIENTÍFICO FINAL 

 

Ao avaliar de forma integrada a fundamentação teórica, metodológica e empírica, bem como 

a estrutura e a normatização do artigo, concluo que o manuscrito apresenta elevado nível de 

qualidade científica e rigor acadêmico, demonstrando sólida articulação entre literatura recente, 

procedimentos metodológicos adequados e resultados empíricos relevantes para a compreensão da 

capacidade fiscal em contextos de descentralização administrativa. Em minha análise, a 

fundamentação teórica mobiliza autores e estudos contemporâneos pertinentes ao debate 

internacional sobre federalismo fiscal, governança pública e mobilização de receitas subnacionais, 

enquanto a fundamentação metodológica revela coerência com o paradigma empírico-analítico 

predominante nas ciências sociais aplicadas, utilizando procedimentos estatísticos adequados e bem 

conduzidos para investigar os determinantes da arrecadação local. A fundamentação empírica 

apresenta resultados robustos e consistentes com parte relevante da literatura científica recente, ao 

mesmo tempo em que oferece contribuições originais ao explorar o papel de diferentes sub-setores 

econômicos na geração de receitas públicas em governos subnacionais. Ademais, observei que o 

artigo mantém adequada organização estrutural e normatização conforme as diretrizes editoriais da 

revista Journal of Geography, Environment and Earth Science International, o que reforça a clareza 

da exposição científica e a confiabilidade das informações apresentadas. Diante desse conjunto de 

evidências, entendo que a pesquisa oferece contribuições significativas e avanços teóricos, 

metodológicos e empíricos que agregam valor à temática investigada, ao campo científico da 

governança fiscal e da administração pública, à formação acadêmica na pós-graduação e ao debate 

mais amplo sobre políticas públicas e desenvolvimento regional, razão pela qual manifesto meu 

parecer favorável à publicação do artigo. 

 

5 – MY FINAL TECHNICAL-SCIENTIFIC OPINION 

 

Upon integrally evaluating the theoretical, methodological, and empirical foundations, as 

well as the structure and standardization of the article, I conclude that the manuscript presents a 

high level of scientific quality and academic rigor, demonstrating a solid articulation between recent 

literature, appropriate methodological procedures, and empirical results relevant to understanding 

fiscal capacity in contexts of administrative decentralization. In my analysis, the theoretical 

foundation mobilizes contemporary authors and studies pertinent to the international debate on 

fiscal federalism, public governance, and subnational revenue mobilization, while the 



methodological foundation reveals coherence with the empirical-analytical paradigm predominant 

in the applied social sciences, using appropriate and well-conducted statistical procedures to 

investigate the determinants of local revenue collection. The empirical foundation presents robust 

and consistent results with a relevant part of the recent scientific literature, while also offering 

original contributions by exploring the role of different economic sub-sectors in generating public 

revenue in subnational governments. Furthermore, I observed that the article maintains adequate 

structural organization and standardization according to the editorial guidelines of the *Journal of 

Geography, Environment and Earth Science International*, which reinforces the clarity of the 

scientific exposition and the reliability of the information presented. Given this body of evidence, I 

believe that the research offers significant contributions and theoretical, methodological, and 

empirical advances that add value to the investigated theme, to the scientific field of fiscal 

governance and public administration, to academic training in postgraduate studies, and to the 

broader debate on public policies and regional development, which is why I express my favorable 

opinion for the publication of the article. 
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